
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2454588 - PI (2023/0290004-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : G S DE M
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
CONTINUIDADE DELITIVA. ART. 71 DO CÓDIGO PENAL. 
INTERVALO SUPERIOR A 30 DIAS ENTRE OS CRIMES. 
AUSÊNCIA DE REQUISITO TEMPORAL. SÚMULA Nº 83/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DA DOSIMETRIA. AGRAVO 
CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial, no qual se buscava o 
reconhecimento da continuidade delitiva entre crimes de estupro 
de vulnerável. A defesa sustenta que os crimes foram praticados 
em condições que justificariam a aplicação do art. 71 do Código 
Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se estão 
presentes os requisitos para o reconhecimento da continuidade 
delitiva, considerando o intervalo de aproximadamente quatro 
meses entre os crimes, e se seria cabível a revisão da dosimetria 
da pena aplicada pelo Tribunal de origem.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece 
que o reconhecimento da continuidade delitiva exige a presença 
de requisitos objetivos (mesmas condições de tempo, lugar e 
forma de execução) e subjetivos (unidade de desígnios).
4. Para o requisito temporal, esta Corte adota o entendimento de 
que, embora a legislação não fixe um limite específico, o 
intervalo entre os crimes não deve ultrapassar 30 dias. No caso, 
os crimes foram praticados com um intervalo de 
aproximadamente quatro meses, o que inviabiliza o 
reconhecimento da continuidade delitiva, conforme pacificado no 
STJ.
5. A Súmula nº 83/STJ é aplicável, pois o acórdão recorrido está 
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em consonância com a jurisprudência consolidada desta Corte.
6. Quanto à dosimetria da pena, a revisão por esta Corte só é 
admitida em casos de flagrante ilegalidade ou arbitrariedade 
manifesta, o que não se verifica no caso concreto, uma vez que 
o Tribunal de origem fundamentou adequadamente a pena 
aplicada.
IV. AGRAVO CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
CONTINUIDADE DELITIVA. ART. 71 DO CÓDIGO PENAL. 
INTERVALO SUPERIOR A 30 DIAS ENTRE OS CRIMES. 
AUSÊNCIA DE REQUISITO TEMPORAL. SÚMULA Nº 83/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DA DOSIMETRIA. AGRAVO 
CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial, no qual se buscava o 
reconhecimento da continuidade delitiva entre crimes de estupro 
de vulnerável. A defesa sustenta que os crimes foram praticados 
em condições que justificariam a aplicação do art. 71 do Código 
Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se estão 
presentes os requisitos para o reconhecimento da continuidade 
delitiva, considerando o intervalo de aproximadamente quatro 
meses entre os crimes, e se seria cabível a revisão da dosimetria 
da pena aplicada pelo Tribunal de origem.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece 
que o reconhecimento da continuidade delitiva exige a presença 
de requisitos objetivos (mesmas condições de tempo, lugar e 
forma de execução) e subjetivos (unidade de desígnios).
4. Para o requisito temporal, esta Corte adota o entendimento de 
que, embora a legislação não fixe um limite específico, o 
intervalo entre os crimes não deve ultrapassar 30 dias. No caso, 
os crimes foram praticados com um intervalo de 
aproximadamente quatro meses, o que inviabiliza o 
reconhecimento da continuidade delitiva, conforme pacificado no 
STJ.
5. A Súmula nº 83/STJ é aplicável, pois o acórdão recorrido está 
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em consonância com a jurisprudência consolidada desta Corte.
6. Quanto à dosimetria da pena, a revisão por esta Corte só é 
admitida em casos de flagrante ilegalidade ou arbitrariedade 
manifesta, o que não se verifica no caso concreto, uma vez que 
o Tribunal de origem fundamentou adequadamente a pena 
aplicada.
IV. AGRAVO CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivos: artigo 71 do código penal.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ Fl. 475-476): 

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça compreende que, 
para a caracterização da continuidade delitiva, é imprescindível o 
preenchimento de requisitos de ordem objetiva (mesmas condições de 
tempo, lugar e forma de execução) e subjetiva (unidade de desígnios 
ou vínculo subjetivo entre os eventos), nos termos do art. 71 do Código 
Penal. Exige-se, ainda, que os delitos sejam da mesma espécie. Para 
tanto, não é necessário que os fatos sejam capitulados no mesmo tipo 
penal, sendo suficiente que tutelem o mesmo bem jurídico e sejam 
perpetrados pelo mesmo modo de execução (R Esp 1.767.902/RJ). 3. 
Na espécie, conquanto estejam presentes os requisitos objetivos 
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relacionados à mesma espécie de crime, mesmo lugar e modo de 
execução, verifica-se que o requisito atinente às mesmas condições de 
tempo não se encontra caracterizado. Com efeito, os crimes de 
estupro de vulnerável imputados ao apelante foram praticados com 
intervalo de aproximadamente 04 (quatro) meses, circunstância que, 
por si só, descaracteriza a conexão temporal exigida para o 
reconhecimento da continuidade delitiva entre estes crimes, porquanto 
o interstício superior a trinta dias constitui óbice ao reconhecimento do 
benefício previsto no art. 71 do CP, conforme jurisprudência pacífica 
do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes do STJ.  

É uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária do 
julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 
teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 
princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível, portanto, em situações 
excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, 
sem maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios. 

No mesmo sentido:
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
DOSIMETRIA. (...). PERCENTUAL DE REDUÇÃO DA PENA. 
MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. ÓBICE AO REEXAME 
DETIDO DE PROVAS NESTA VIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador 
está vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, 
sendo-lhe permitido, entretanto, atuar discricionariamente na 
escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o 
exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão 
motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta 
ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores 
a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena.

2. Uma vez reconhecido o privilégio pelo Conselho de Sentença, 
compete do Juiz Presidente do Tribunal do Júri, dentro do seu livre 
convencimento, aplicar fundamentadamente a redução de pena 
prevista no § 1º do artigo 121 do Código Penal, que pode variar de 1/6 
(um sexto) a 1/3 (um terço), devendo a escolha do quantum de 
diminuição se basear na relevância do valor moral ou social, na 
intensidade do domínio do réu pela violenta emoção, ou no grau da 
injusta provocação da vítima.

3. Na hipótese, a Corte estadual apontou motivação concreta para 
manter a fração de 1/6 na diminuição da pena em virtude do privilégio, 
sendo certo que para rever o quantum de redução escolhido pelas 
instâncias ordinárias seria necessário o reexame do conteúdo fático-
probatório dos autos, providência inviável em habeas corpus.

4. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 915.015/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024)

Destaca-se, quanto à aplicação do 71 do Código Penal, que observa-se 
do julgado atacado que não houve discrepância do entendimento adotado por esta 
corte, no sentido de que "[a]pesar de o legislador não ter delimitado expressamente o 
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intervalo de tempo necessário ao reconhecimento da continuidade delitiva, firmou-se, 
nesta Corte, o entendimento de que não ser possível a aplicação da regra quando os 
delitos tiverem sido praticados em período superior a 30 dias" (AgRg no REsp n. 
1.503.538/SC, Sexta Turma, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, DJe de 21/5/2018)  

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0290004-4 AREsp 2.454.588 / PI
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08001337620218180040  8001337620218180040

PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 10/12/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : G S DE M 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

  

C542212551131155812047@ 2023/0290004-4  -  AREsp 2454588

Documento eletrônico VDA44902019 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 11/12/2024 19:26:46
Código de Controle do Documento: 5305898B-6F5B-49EB-B6AF-716E516F98A9


